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A inaudita afirmação pública de Maria Judith Brito – diretora-superintendente do jornal Folha de S. Paulo, à época (2010) também presidente da Associação Nacional de Jornais (ANJ) – de que os meios de comunicação estavam de fato (sic) desempenhando a função de partidos de oposição ao governo abre como epígrafe este livro do professor Fernando Antônio Azevedo. Ela resume bem duas das principais contribuições de A grande imprensa e o PT (1989-2014). 

			Primeiro, fica demonstrada a falácia do surrado argumento da imparcialidade da chamada “grande imprensa”, historicamente comprometida com a ação política explícita, sobretudo, nos períodos eleitorais. E segundo, fica implícito que a relação entre a mídia e a política é fundamentalmente constitutiva, apesar do reconhecimento dessa mutualidade genética ainda encontrar resistência por parte de estudiosos tanto da Ciência Política como da Comunicação.

			Fernando Antônio Azevedo, um dos pioneiros dos estudos sobre mídia e política no país, desenvolve seu argumento a partir de discussão conceitual e teórica que conduz ao enquadramento do sistema de mídia brasileiro no modelo “mediterrâneo” de Hallin e Mancini e à escolha do conceito de “paralelismo político” de Seymor-Ure como referente básico de análise. 

			Em seguida, nos oferece um competente histórico e traça o perfil de cada um dos principais jornais do país – O Globo, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo. A partir daí, o autor constrói uma série histórica de resultados de pesquisas, conduzidas dentro do mais rigoroso padrão científico disponível nas ciências sociais, ao longo de 25 anos (1989-2014). São analisadas as manchetes de primeira página e os editoriais desses jornais durante as campanhas eleitorais presidenciais ocorridas nos anos de 1989, 1994, 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014. Emerge, então, um conjunto robusto de evidências sobre a cobertura política dos três jornais que o(a) leitor(a) acompanhará nos inúmeros dados e gráficos elaborados para cada jornal em cada um dos períodos pesquisados. 

			Embora existam diferenças entre os três jornais, evidencia-se de forma incontornável a existência reiterada de um antipetismo visceral expresso nas manchetes e editoriais publicados durante os processos eleitorais pesquisados.

			A oposição ao Partido dos Trabalhadores, todavia, não é, como mostra Fernando Antônio Azevedo, algo isolado. Na verdade, o que foi explicitamente admitido pela presidente da ANJ ao final do governo de Luiz Inácio Lula da Silva pode também ser historicamente identificado na cobertura da grande imprensa ao longo do período democrático entre 1945-1964. Ali a oposição era ao “trabalhismo” de Getúlio Vargas e de João Goulart. Na disputa entre os liberais conservadores e os nacional-desenvolvimentistas, a grande imprensa sempre se alinhou com os primeiros.

			A segunda importante contribuição do livro de Fernando Antônio Azevedo, embora de forma implícita, é a demonstração do vínculo incontornável entre mídia e política. 

			Escrevendo em 2012 com Juarez Guimarães, afirmamos:

			Política e comunicação são dimensões que não podem ser analiticamente isoladas sem se perder a compreensão do próprio objeto que se investiga. É insuficiente pensar a política e a comunicação através de uma interdisciplinaridade que contém zonas de confluência. Trata-se, na verdade, de uma relação que se organiza na ordem dos fundamentos. Desta forma, não se trata de discutir as relações entre política e comunicação, mas, ao contrário, de enfrentar o desafio de constituir um campo de estudo no qual política e comunicação mútua e geneticamente se constituem em seus conceitos fundamentais.1

			Toda teoria política que se pretende democrática, mas que não pensa as dimensões públicas da liberdade de expressão, as relações constituintes entre a construção da cidadania e o direito à voz pública, esbarrará em impasses ou antinomias centrais. Toda teoria da comunicação que despolitiza o seu objeto, negando ou marginalizando as fundações políticas da comunicação que se faz em sociedade, está na verdade optando por conceber a liberdade de expressão como um direito que se privatiza ou que se realiza na ordem do privado, em geral mercantil.

			O trabalho empírico realizado por Fernando Antônio Azevedo, no acompanhamento de sete eleições presidenciais, ao longo de 25 anos, comprova de forma cabal a verdade dessas observações.

			Ademais, das duas principais contribuições apontadas deste A grande imprensa e o PT (1989-2014), o autor apresenta três conclusões referentes ao alinhamento da grande imprensa com as coalizações partidárias de centro-direita comandadas pelos partidos de orientação liberal-conservadora, expressando a contraposição ideológica entre liberalismo e nacional-desenvolvimentismo e a constante histórica do acionamento do “pacote” radicalismo/populismo e corrupção como estratégia de ação política.

			Para além de tudo isso, resta constatar que as evidências apresentadas neste livro deixam claro o paradoxo da ausência de compromisso da grande imprensa brasileira com a democracia. Aliás, esta tem sido uma característica histórica do liberalismo brasileiro.

			Considerando que os princípios liberais da pluralidade e da diversidade de informações políticas no espaço público constituem condição sine qua non para a formação de uma opinião pública democrática, torna-se desnecessário pontuar que uma imprensa partidarizada é a própria negação desses princípios que, em geral, a grande imprensa proclama e dos quais se apresenta como defensora.

			Este livro, bem como este breve prefácio, foram escritos em tempos sombrios. Depois de três décadas de construção democrática, a sociedade brasileira enfrenta a experiência de um golpe parlamentar que instalou um governo ilegítimo. Este novo atentado à democracia política não teria sido possível sem a cumplicidade e o envolvimento diretos da grande imprensa, em particular dos três jornais aqui analisados. 

			A grande imprensa e o PT (1989-2014) certamente contribui de forma ímpar para tornar ainda mais transparentes as contradições e os paradoxos da imprensa no nosso país.

			Brasília, março de 2017.

			

			
				
					1	Lima, V.; Guimarães, J. Liberdade de expressão: as várias faces de um desafio. São Paulo: Paulus, 2013. p. 8.
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         A liberdade de imprensa é um bem maior que não deve ser limitado. A esse direito geral, o contraponto é sempre a questão da responsabilidade dos meios de comunicação. E, obviamente, esses meios de comunicação estão fazendo de fato a posição oposicionista deste país, já que a oposição está profundamente fragilizada. E esse papel de oposição, de investigação, sem dúvida nenhuma incomoda sobremaneira o governo.2

			
Este livro3 foi escrito no decorrer de 2016, um dos períodos mais críticos da nossa história recente. A presidente Dilma foi afastada e, assim, treze anos e alguns meses de governo petista se encerraram de forma brusca e antecipada. O impeachment da presidente contou com apoio de parcelas expressivas da população (segundo as pesquisas de opinião do Datafolha), de dois (O Globo e o Estadão) dos três maiores jornais diários do país (a Folha defendeu a renúncia de Dilma e Temer e novas eleições) e três das quatro revistas semanais mais importantes fustigaram o governo petista e o PT, explorando o escândalo político deflagrado pela Operação Lava Jato e apoiando a destituição da mandatária. 

			Chegou ao fim, assim, um ciclo da política brasileira dominado pelo PT, que logrou quatro vitórias sucessivas nas eleições presidenciais desde 2002. A chegada dos petistas ao poder, liderando uma aliança de centro-esquerda, representou, pela primeira vez em nossa história, a ascensão pelo voto de um candidato e um partido que em seu programa original se definia, com todas as letras, como socialista. Na época, o cientista político Fábio Wanderley Reis escreveu que a vitória de Lula e sua posse seriam a “prova do pudim” da nossa restaurada democracia. De fato, olhando pelo retrovisor da história, e ressalvando as conjunturas históricas e políticas distintas, observamos que apenas o segundo governo Vargas (1951-1954) e o governo Jango (1961-1964) podem ser comparados do ponto de vista da proximidade ideológica com o período petista. Ambos foram governos trabalhistas, um eleito pelo voto popular e outro ascendendo ao poder pela renúncia de Jânio. Os dois governaram sob o fogo cerrado da oposição de centro-direita e tiveram seus mandatos abreviados pela crise política que redundou no suicídio de Vargas, em 1954, e na deposição de Jango dez anos depois por um golpe militar. Portanto, a “prova do pudim” teria que ser feita não só em relação à posse de Lula como também em relação à continuidade e à permanência do governo petista até o último dia do segundo mandato concedido a Dilma pelas urnas eleitorais. Ao final, o pudim resistiu por três mandatos inteiros e 13 anos de governo petista, mas desandou com o impeachment de Dilma. 

			Uma outra comparação com o passado é pertinente. Tanto Vargas quanto Jango, considerados pela mídia como políticos populistas, sofreram intensa e metódica oposição dos principais jornais da época. Na atual quadra democrática, de acordo com a literatura mais relevante e especializada sobre o comportamento da mídia brasileira, a imprensa escrita, desde o retorno às eleições presidenciais diretas de 1989, teria realizado uma cobertura enviesada e desequilibrada nos períodos eleitorais em detrimento dos candidatos petistas, também frequentemente descritos, como no passado, como populistas. Do mesmo modo, a cobertura dos governos petistas também teria sido marcada por um viés político, sendo predominantemente negativa nas páginas políticas e econômicas. Em resumo, segundo essa literatura, a chamada grande imprensa escrita diária, formada pelos denominados jornais de prestígio e qualidade (O Globo, O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo), a despeito dos avanços na modernização e profissionalização e da adoção de um jornalismo baseado em fatos, atua como atuou no passado, ou seja, como um ator político alinhado com as forças políticas de centro-direita. 

			Contudo, o conjunto desses estudos e pesquisas apresenta duas dificuldades. Na primeira, há um déficit teórico na definição do que seja parcialidade política. Com as exceções de praxe, a maior parte dos trabalhos não define adequadamente o conceito de parcialidade, nem explica suas origens e causas. Além do mais, quase sempre, o suposto viés é analisado apenas em relação à cobertura das notícias e reportagens, sem levar em conta as posições editoriais e o peso das páginas de opinião em nosso jornalismo político. Na segunda, os estudos e pesquisas são limitados temporalmente, com a maior parte deles restrita a um evento eleitoral ou ao rastreamento de alguma questão específica (plebiscito das armas, tramitação de alguma lei etc.). Estes limites, além dos problemas teóricos e metodológicos, impedem uma visão longitudinal do comportamento da mídia em nosso sistema político. 

			Este trabalho tenta enfrentar essas limitações e beneficia-se de uma linha de pesquisa desenvolvida por nós, desde 1998, voltada para a análise do sistema de mídia brasileiro e sua relação com o sistema político e o acompanhamento do comportamento da imprensa escrita nos processos eleitorais. Essas investigações geraram pressupostos e achados empíricos publicados em vários artigos4 nos quais esta obra apoia-se como ponto de partida, mas o presente texto é uma grande ampliação que incorpora uma nova e extensa base de dados empíricos, ao mesmo tempo em que revisa e refina seus fundamentos teóricos e acrescenta novos argumentos e conclusões analíticas. Neste sentido, é produto, como a literatura anglo-saxã costuma definir, de um work in progress, mas que, no presente estágio, pretende estar maduro o suficiente para propor e sustentar algumas teses em torno de um tema que é investigado, pela primeira vez, com o alcance temporal dessa pesquisa. 

			A questão de fundo mais geral que guia esta investigação é a pergunta sobre a relação da chamada grande imprensa escrita, aqui entendida como formada pelos maiores e principais jornais diários do país, que constituem a base empírica da nossa pesquisa, e pelas principais revistas de informação semanal (que não foram observadas pela nossa pesquisa), com o sistema político. Como se posiciona diante dos atores políticos e dos embates eleitorais? Ela atua de forma equilibrada e independente ou com parcialidade política, tomando partido nas disputas políticas e eleitorais? Em boa parte, as respostas dessas perguntas dependem de duas outras indagações. A mídia é diversificada o suficiente para dar vazão, de forma razoavelmente equilibrada, às principais correntes políticas em disputa? Esse ponto diz respeito à diversidade externa do sistema de mídia (existência de jornais com diferentes posições políticas) ou à diversidade interna (jornais abertos ao debate de posições divergentes), capaz de refletir a pluralidade política e ideológica da sociedade? A outra indagação, por sua vez, diz respeito à independência ou à parcialidade da imprensa em relação aos projetos políticos e partidários em disputa. 

			Há várias respostas possíveis em relação às questões formuladas e elas dependem do modo como está estruturado o sistema de mídia (monopolizado ou diversificado, profissionalizado etc.) e de como se dá a relação deste com o sistema político – como se pode acompanhar na discussão teórica desenvolvida no capítulo 1. Seja qual for a resposta, é consenso na literatura da Comunicação Política recente, fortemente influenciada pelas teorias da agenda-setting e do enquadramento, de que a mídia tem grande poder de agenda, ao selecionar e hierarquizar notícias e estabelecer enquadramentos e narrativas sobre fatos, acontecimentos e personagens. Nesse sentido, como lembrou Bernard Cohen, em The press and foreign policy,5 numa passagem bastante reproduzida pelos estudiosos, a imprensa pode não ser eficaz em dizer como se deve pensar, porém tem grande capacidade em sugerir o que pensar. Ou seja, grande capacidade de tematizar e colocar, no centro da atenção pública, questões sobre as quais fornece, também, análises e interpretações produzidas a partir de enquadramentos narrativos. Desta maneira, como observaram Lang e Lang6 num texto sobre a influência da mídia nas campanhas eleitorais, as mídias constroem perspectivas, conformam as imagens dos candidatos e dos partidos e ajudam a destacar os conceitos em torno dos quais se desenvolverão as campanhas. Resumindo, toda matéria jornalística que reflita atividade política e crenças tem alguma relevância e algum impacto no eleitor e no jogo eleitoral. 

			Portanto, a mídia importa. É ela que, nas democracias modernas e de massa, ao lado das campanhas eleitorais, opera a mediação entre os atores políticos (partidos e candidatos) e os cidadãos e eleitores. E, em que pesem a centralidade da televisão nos meios de comunicação de massa e sua grande penetração no público e o avanço das novas mídias digitais, como a internet e as mídias sociais (Facebook, YouTube, Twitter, Instagram etc.), ainda são os jornais diários e as revistas as principais fontes de informação e agendamento da política. É desta velha mídia, produto da invenção de Gutenberg, que as principais notícias e os comentários têm origem e são replicados na televisão e nas novas mídias. Em outras palavras, a mídia impressa pauta não só a mídia eletrônica (rádio e televisão) como a mídia digital (internet e mídias sociais): várias pesquisas recentes apontam que a maior parte das notícias e dos artigos que trafegam nas novas mídias é originária de jornais e revistas tradicionais, o que, aliás, se pode comprovar simplesmente olhando-se os temas dos furibundos debates travados no Facebook. A razão da proeminência da imprensa escrita na tematização e no agendamento é em boa parte decorrente do formato e da linguagem próprios de cada mídia. Na televisão, a gramática da notícia é curta, fragmentada e descontínua no tempo, não permitindo, como na imprensa escrita, a argumentação mais linear, discursiva, aprofundada e sequenciada das notícias e temas em debate. E, nas mídias digitais, nas quais predomina a linguagem econômica e minimalista (como no Twitter), um dos recursos mais utilizados é justamente remeter o usuário para links dos jornais e revistas. Desta forma, podemos dizer que, de modo geral, e embora não seja a única fonte, a imprensa escrita agenda e tematiza grande parte das questões políticas e as outras mídias repercutem, ampliam e disseminam os temas em debate, realimentando o fluxo de informação. 

			Por conseguinte, partimos do pressuposto de que a imprensa escrita é uma das melhores fontes para se analisar o comportamento da mídia nos processos políticos e eleitorais e tentar responder às questões que orientam este trabalho. Assim sendo, elegemos como unidade de análise os três principais jornais diários com circulação nacional: O Globo, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo. É consensual entre os analistas que o jornalismo político desses veículos possui forte impacto no campo político e no debate das questões públicas e grande influência nos segmentos da opinião pública mais bem informados, além de frequentemente pautar outras mídias e campanhas eleitorais. 

			A estratégia de pesquisa que adotamos foi examinar a relação dos jornais com o petismo, tomando como indicadores a manchete principal da primeira página e os editoriais. A escolha da relação dos jornais com o petismo se justifica pelo fato de que o PT não só é a principal organização partidária de esquerda como é a legenda dos dois presidentes que governaram o país liderando uma ampla coligação de centro-esquerda nos últimos anos. Por outro lado, guardadas as características editoriais de cada um, os três jornais são publicações consideradas liberal-conservadoras do ponto de vista político, mas que reivindicam para si um jornalismo baseado em fatos e uma posição de independência política diante de governos e partidos. Portanto, sem esquecer que podem legitimamente apoiar, nos momentos eleitorais, partidos e candidatos, postulam posição de equilíbrio e imparcialidade típica dos cânones do jornalismo liberal norte-americano – cujo modelo adotam. Trata-se, aqui, de investigar se essa reivindicação corresponde às posições assumidas pelos jornais ou se eles atuam no campo da mídia de forma paralela ao sistema político, refletindo e reproduzindo posições políticas, ideológicas ou partidárias. Em resumo, se atuam de modo parcial e enviesado frente aos projetos políticos em disputa, como sugere a maior parte da literatura nacional sobre o comportamento da mídia nas temporadas eleitorais.

			O período de análise adotado nesta investigação cobre 25 anos e sete eleições presidenciais, de 1989 a 2014. Esse período longo possibilita uma análise temporal capaz de revelar tendências e linhas de continuidade ao longo de diversas conjunturas, superando, deste modo, os episódios eleitorais isolados e contingenciais que limitam as análises temporalmente limitadas. O material pesquisado, 1.450 manchetes e 3.164 editoriais publicados, foi coletado nas edições publicadas a partir de 45 dias antes de cada eleição presidencial, período esse que foi estendido nos casos em que houve disputa de segundo turno. A delimitação acompanhou a legislação mais duradoura que regulou o período da propaganda eleitoral e baseia-se na premissa de que os momentos eleitorais são momentos críticos da vida política, nos quais os debates públicos se tornam mais visíveis e polarizados. 

			O exame das manchetes permite ver a seleção e a saliência das notícias publicadas, enquanto que a análise dos editoriais possibilita avaliar as posições assumidas pelos jornais diante dos temas em debate envolvendo o petismo, seus líderes e governos. Os editoriais têm importância muito grande no jornalismo brasileiro, pois, caracteristicamente, os três jornais pesquisados valorizam o jornalismo de comentário e de opinião e concedem grande peso às páginas de opinião nas quais são publicados os editoriais, os artigos e as colunas. Para examinar tanto as manchetes quanto os editoriais, adotamos o método da análise de valência e, exclusivamente no caso dos editoriais, dos pacotes interpretativos. 

			Cabe indicar, ainda, que traçamos um perfil editorial dos jornais pesquisados e elaboramos uma revisão histórica do comportamento deles nos anos 1950 e 1960, durante o segundo governo Vargas (1951-1954) e o governo Goulart (1961-1964), contextos políticos em que as forças de centro-esquerda lideradas pelo trabalhismo estavam no governo. Essa revisão histórica permitiu comparar a atuação da grande imprensa no passado e no presente e encontrar linhas de continuidades que foram exploradas para explicar o posicionamento atual dos jornais pesquisados em relação ao petismo.

			Por fim, é necessário anotar que, em larga medida, essa é uma pesquisa exploratória, pois, salvo engano, não conhecemos nenhuma investigação sobre o assunto com a abrangência temporal aqui adotada e focando os editoriais e as manchetes dos três jornais tendo como objeto a relação da imprensa com o petismo. Apesar da sua natureza exploratória, sustentamos nas considerações finais três teses amparadas nas análises históricas dos anos 1950 e 1960 e sua comparação com o período contemporâneo e na análise e interpretação dos dados coletados pela investigação. 

			O texto está estruturado em quatro capítulos. 

			No capítulo 1, se encontram, na primeira parte, as referências teóricas que informam o trabalho e a discussão sobre a relação entre o sistema de mídia e o sistema político, bem como sobre o conceito de paralelismo político. Na segunda parte, a partir das definições teóricas e conceituais estabelecidas na primeira parte, descrevemos e tipificamos o caso do Brasil. 

			No capítulo 2, traçamos o perfil editorial e político dos jornais pesquisados e, em seguida, a partir da reconstituição do contexto político e da agenda de debates das eleições presidenciais na atual quadra democrática, fazemos um balanço da literatura sobre as coberturas eleitorais e assinalamos os principais achados dos pesquisadores sobre o comportamento da mídia, de modo geral, e, em particular, da grande imprensa escrita.

			No capítulo 3, especificamos e descrevemos os procedimentos metodológicos adotados no levantamento e apresentamos os dados coletados nas manchetes e nos editoriais e a análise de valência. 

			No capítulo 4, baseados na revisão histórica realizada nos capítulos anteriores e nos dados do nosso levantamento, discutimos o antipetismo e seus antecedentes históricos na mídia no período varguista e durante o governo Jango. O capítulo oferece uma periodização da representação do petismo na grande imprensa, baseada na análise dos pacotes interpretativos acionados pelos jornais para enquadrar o partido, seus candidatos e os governos de Lula e Dilma.

			Finalmente, nas considerações finais, reconstituímos os passos dados pelo trabalho ao longo dos capítulos, ressaltando os aspectos teóricos, metodológicos e empíricos, e, finalmente, propomos as três teses para explicar o comportamento da grande imprensa em relação ao petismo e a natureza do seu paralelismo político.

			

			

					2	Brito ([2010] 2016, s/p). Maria Judith Brito foi presidente da ANJ (2008-2012).

				

				
					3	Originalmente uma tese, “A grande imprensa brasileira: paralelismo político e antipetismo (1989-2014)”, apresentada, em dezembro de 2016, em concurso de Professor Titular na UFSCar. 

				

				
					4	Azevedo (2006, 2009). Alguns trechos destes artigos estão incluídos de forma bastante modificada em passagens pontuais dos capítulos 1, 2 e 4 e alguns de seus dados foram atualizados para o presente trabalho. 

				

				
					5	Cohen (1963, p. 120).

				

				
					6	Lang e Lang (1959, p. 226).

				

			

		



[image: 1]


   



[image: questoes_teoricas]


   


		
			
Este capítulo está dividido em duas partes. Na primeira, trata de questões teóricas que recobrem os conceitos que sustentam os argumentos centrais aqui desenvolvidos, como diversidade externa e interna da mídia e parcialidade (paralelismo político), tendo como referência mais geral a noção de sistema de mídia e de sua relação com o sistema político. Na segunda, a partir das noções teóricas e definições conceituais estabelecidas na primeira parte, descrevemos, de forma sintética, o caso do Brasil, tipificando o nosso sistema de mídia e assinalando suas relações com o sistema político. 

			1.1 Questões teóricas

			A liberdade de expressão e o acesso às fontes alternativas de informação são pré-requisitos essenciais para a existência e a qualidade da democracia. Dahl,7 em seu clássico Poliarquia, considera que estes dois pré-requisitos (dos oito que elege como essenciais para a vida democrática) constituem as matérias-primas da liberdade de imprensa (vista como uma extensão da liberdade de expressão) e da diversidade de informações, ambas fundamentais para a formação das preferências dos cidadãos e suas escolhas políticas. Como se sabe, a liberdade de expressão (e de imprensa) possui suas raízes filosóficas no liberalismo político de John Stuart Mill8 e no pluralismo político (ao qual Dahl se filia) que tem como premissa básica a ideia de que o poder está distribuído funcional e espacialmente em várias organizações voluntárias (partidos, sindicatos, associações) e que os diversos grupos de interesse (políticos, econômicos, sociais e culturais) competem entre si por poder e recursos materiais e simbólicos. 

			A liberdade de expressão e a liberdade de imprensa9 se transformaram, ao longo do tempo, num valor universal nas democracias ocidentais, transcendendo as fronteiras ideológicas originais do liberalismo, para se incorporar, inclusive, ao arsenal conceitual de várias correntes de linhagem teórica distintas, como a socialista e social-democrata. Mas no que diz respeito à diversidade das fontes de informação, e malgrado o consenso teórico em torno da sua importância para o funcionamento da democracia, a sua existência histórica e concreta depende, como veremos mais adiante, da configuração particular de cada sistema de mídia. Para entender as implicações e as consequências da existência de uma diversidade forte ou fraca no jogo político, deixamos provisoriamente de lado Dahl, que não desenvolveu a noção de fontes alternativas de informação para além da sua menção no contexto teórico da poliarquia, e recorremos à literatura da Comunicação Política, que tem explorado e refinado o conceito de diversidade da mídia (alguns autores empregam o termo pluralidade) associado à noção de sistema de mídia. Antes, porém, de resumir e comentar como a literatura da Comunicação Política aborda a questão da diversidade e a sua função na socialização da informação política e no debate público, cumpre fazer uma breve observação prévia sobre os modelos de mercado de informação. 

			Como observa McQuail,10 apesar de os sistemas de mídia serem aleatórios e frutos de configurações históricas e institucionais singulares de cada país, só há dois modelos regulatórios que demarcam juridicamente o funcionamento dos meios de comunicação. O modelo de mercado, cujo exemplo paradigmático é o norte-americano, hoje é amplamente dominante em toda parte, sendo baseado na propriedade privada dos veículos de comunicação e na lei da oferta e da procura, em que a produção de informações e entretenimento é guiada pela demanda do público, aferida por pesquisas de audiência e pelos anunciantes e patrocinadores comerciais. Neste modelo, regido primariamente pela lógica da competição entre os veículos por audiência e verbas publicitárias, a noção de diversidade frequentemente se restringe ao aumento de mais opções de plataformas de mídia (jornais, revistas, canais e emissoras, sites, portais, blogs etc.) e novos conteúdos e programas para o público. Mas, como lembra McQuail,11 o modelo de mercado, ao se orientar primariamente pelo lucro e pela audiência, apresenta vários problemas: entre outros, a tendência a privilegiar grupos de consumidores de alta renda em detrimento dos segmentos mais pobres; os altos custos de acesso (TV por assinatura, internet); a homogeneização dos padrões culturais, secundarizando conteúdos locais ou regionais; e a representação fraca ou a invisibilidade das minorias e dos sujeitos políticos periféricos ao centro do sistema político. O modelo alternativo é o sistema público de rádio e televisão (cujo exemplo mais conhecido internacionalmente é a BBC), associado ou não com uma legislação de regulamentação da mídia (que também pode estar presente no modelo de mercado), visando impedir o monopólio e a propriedade cruzada dos meios de comunicação. Este modelo, que não deve ser confundido com o da televisão estatal, tenta realizar uma mediação entre o Estado e a sociedade, especialmente nos campos do jornalismo e da cultura, e teve vigência em parte da Europa no século passado, coexistindo hoje em alguns países (como Inglaterra, França e Austrália) com o modelo de mercado.12

			A diversidade, em relação a sua estrutura organizacional, pode assumir duas formas distintas. A diversidade externa, na qual as correntes políticas e ideológicas e os grupos socioculturais relevantes da sociedade possuem canais próprios para expressarem suas ideias e seus interesses, como nas sociedades com divisão regional, cultural e linguística (exemplos: Holanda, Bélgica, Suíça), e, no passado, em sistemas de mídia em que predominou o jornalismo partidário, com os partidos controlando verticalmente e editando seus próprios jornais, como na França e na Itália. Essa forma, em seu estado puro, não existe mais nos modernos sistemas midiáticos, mas, com o surgimento de novos canais e plataformas de mídia (TV a cabo e as novas mídias sociais baseadas na internet), há uma tendência recente para ampliação da diversidade externa orientada para públicos e audiências segmentados, especialmente em sociedades polarizadas politicamente. Um exemplo dessa tendência é o canal Fox News, nos Estados Unidos, cuja linha editorial é orientada para o público conservador e republicano ou, no Brasil, a revista Veja e, no outro polo político, a revista Carta Capital, dirigidas para públicos politicamente segmentados. A diversidade interna, por sua vez, como o próprio nome anuncia, diz respeito à pluralidade de conteúdo e pontos de vista no interior de cada meio para contemplar uma audiência ampla e heterogênea em seus interesses políticos, sociais e culturais. Neste caso, a atividade jornalística está frequentemente associada à ideologia da objetividade e do equilíbrio reivindicada pelo jornalismo liberal e aos seus códigos deontológicos e de rotinas profissionais. Porém, a lógica comercial embutida nessa estratégia editorial é a ampliação da audiência (e fonte de receita publicitária), oferecendo notícias, informações e opiniões diversificadas para o maior número de leitores, ouvintes e expectadores. 

			Quanto aos tipos de diversidade, vários autores arrolam formas classificatórias que, pequenas diferenças à parte, convergem no essencial. Uma das classificações mais usadas é a de Hoffmann-Riem,13 que cria uma tipologia com quatro dimensões principais: formato (entretenimento, informação etc.), conteúdo (opiniões e notícias), pessoas e grupos sociais (acesso e representação na mídia) e cobertura espacial e relevância geográfica. Por sua vez, McQuail14 propõe uma classificação levando em conta três dimensões: a diversidade como reflexão (diferenças de cultura, opinião política e condições sociais da sociedade); a diversidade como acesso (representação das diferentes “vozes”, grupos e interesses da sociedade) e, por último, a diversidade como escolha (opções para a audiência e oferta de um conjunto variado de plataformas, formatos e conteúdos). Como se pode perceber, não há diferenças significativas entre as duas classificações e, no fundamental, ambas procuram estabelecer e descrever os limites e alcances em relação às fontes alternativas de informação, bem como de igualdade de acesso e representação das demandas políticas, sociais e culturais relevantes na sociedade.

			Para os objetivos deste trabalho, interessa particular­mente a questão da diversidade sob duas das dimensões propostas por McQuail: a diversidade como reflexão e como acesso. Ou, nos termos de Hoffmann-Riem,15 a de conteúdo, concernente à pluralidade de opiniões e informações para os cidadãos, e a de representação das correntes políticas e ideológicas relevantes num ambiente midiático caracterizado pela fraca diversidade externa e a forte concentração dos meios de comunicação, como é o caso do Brasil, que descreveremos mais adiante. Por outro lado, estas duas dimensões estão estreitamente associadas (no que concerne à questão das fontes alternativas de informação listada por Dahl como pré-requisito democrático) a uma outra questão crítica relacionada à parcialidade política e à interação da mídia com o campo político e seus atores individuais e coletivos. Portanto, o exame sobre a parcialidade política e a relação do jornalismo com o sistema político é absolutamente crucial para avaliar os efeitos da mídia em democracias de massa marcadas pela midiatização da política.

			O conceito de parcialidade política tem um longo histórico na literatura da Comunicação Política. Como lembram Hallin e Mancini,16 desde o início da imprensa escrita, o apoio às causas políticas era uma das funções da mídia impressa e, entre os séculos XVIII e XIX, se tornou central através da figura do publicista e da presença de jornais criados ou financiados por facções políticas ou partidos. Os referidos autores recordam também que foi apenas a partir do final do século XIX que surgiu, como contraponto ao jornalismo militante ou partidário, o modelo de jornalismo político com o perfil contemporâneo, no qual o jornalista é normativamente idealizado como um profissional “neutro” e equidistante dos interesses particulares ou políticos. Esse modelo de jornalismo emergiu ligado à ascensão e ao desenvolvimento do jornalismo comercial que, sustentado pela publicidade, transformou a produção de informações num negócio em que a busca primária pela receita e pelo lucro substituíram ou secundarizaram os objetivos políticos. O termo “secundarizaram”, usado na última frase, deixa claro que, embora o jornalismo comercial tenha suplantado o antigo modelo do jornalismo partidário que lhe antecedeu, na prática, ele não é neutro tanto quanto se autoproclama ou quanto recomendam os modelos normativos da objetividade do jornalismo contemporâneo. Como observam Hallin e Mancini,17 há uma batelada de pesquisas mostrando evidências da falácia da neutralidade e da objetividade, seja porque os jornalistas compartilham crenças e valores embutidos na sociedade, seja por conta dos padrões de recrutamento adotados pelos veículos ou por conta das rotinas produtivas que pautam a seleção e a hierarquização das notícias. Há, ainda, a considerar, entre outros elementos que produzem bias, os casos em que predominam a editorialização da notícia e a predominância do jornalismo opinativo em detrimento do jornalismo mais informativo. Portanto, é difícil sustentar as premissas teóricas, e nenhum estudioso bem informado sobre o funcionamento da mídia na vida real o fará, que o jornalismo é ou deve ser “literalmente neutro”. 

			Isso não significa, contudo, que as normas de equilíbrio político não sejam perseguidas por parte da imprensa comercial ou, até mesmo, pela imprensa não comercial. Assim, no que diz respeito ao equilíbrio político, encontramos níveis diversos que podem ser classificados por um contínuo numa escala cujos extremos podem exibir uma condição de equilíbrio e parcialidade. Deste modo, o uso da escala permite diferenciar a imprensa quanto ao grau de imparcialidade/parcialidade e localizar, num mapa político, as preferências políticas e ideológicas da mídia. Este procedimento é particularmente operacional nos sistemas políticos polarizados, onde é maior a distância ideológica entre os atores políticos protagonistas – como é o caso do Brasil, com a disputa entre o PT e o PSDB. 

			Tendo como referência a dicotomia equilíbrio/parcialidade, Seymour-Ure18 criou o conceito de paralelismo partido-imprensa para analisar a convergência de interesses entre jornais e partidos e, num nível mais amplo, o alinhamento de ideias, crenças e valores entre o campo da mídia e o campo político. O conceito representou um avanço analítico num contexto em que a ideia do jornalismo independente, profundamente arraigado no ambiente comercial anglo-saxão, especialmente nos Estados Unidos, se tornava mais e mais questionável, tanto do ponto de vista teórico quanto empírico. Ao mesmo tempo, o conceito abria uma porta para explorar, de modo comparativo e de forma mais abrangente, as conexões entre a mídia e os partidos, antecipando, assim, uma tendência investigativa futura. 

			O passo seguinte foi dado por Blumler e Gurevitch,19 que, embora não empreguem ipsis litteris a definição de paralelismo dada por Seymour-Ure, avançaram do ponto de vista metodológico e da investigação empírica ao sugerirem uma classificação da parcialidade da mídia em cinco graus, numa escala de subordinação/independência. O grau máximo é quando os partidos controlam as empresas editoriais como proprietários, administradores ou financiadores. Nesse caso, estaríamos diante de uma relação um por um, típica da antiga imprensa partidária. O grau intenso se dá quando os partidos não controlam diretamente os veículos, mas exercem influência indireta através de afinidades ideológicas ou políticas com os profissionais da mídia. O grau médio refere-se ao apoio de um veículo a valores ideológicos, causa política determinada ou agenda tópica, mas não necessariamente a um partido, ou quando o apoio é dado a um partido, é de forma independente e, às vezes, de modo crítico. O grau baixo é quando o apoio se dá de forma ocasional e contingencial, através de convergência momentânea de posições em determinadas conjunturas políticas. Finalmente, o grau zero corresponde à plena autonomia em relação a partidos ou a posições políticas, numa linha de equilíbrio e neutralidade em relação aos atores políticos.

			Mais recentemente, o conceito de paralelismo político foi retomado por Hallin e Mancini20 e usado como uma das quatro variáveis independentes em um amplo estudo comparativo sobre os sistemas de mídia que explanaremos mais adiante. Para os autores, o paralelismo político, embora diga respeito basicamente ao conteúdo das mídias, apresenta vários outros componentes e se expressa de diversas maneiras. Ele pode estar presente através das ligações organizativas entre a imprensa e os partidos políticos ou outros tipos de organização, como associações, sindicatos, igrejas etc. – como era frequente em período mais recuado, no qual o jornalismo partidário tinha presença. Outro elemento relacionado com o paralelismo político se manifesta através do ativismo político de profissionais da mídia, cuja carreira no campo político se dá de forma paralela com as atividades jornalísticas, como mostra o exemplo brasileiro de radialistas e apresentadores de televisão que são doublés de políticos e homens de mídia. Numa linguagem bourdiniana, neste contexto, o capital simbólico acumulado como jornalista é transferido para o campo político e se transforma em ativo político. Ou, ainda, de forma inversa, a carreira jornalística é alavancada por preferências e ligações políticas, como mostra a trajetória de vários colunistas da nossa imprensa. Na outra ponta, no polo da recepção, o paralelismo político pode se revelar através do partidarismo das audiências, em que partidários ou simpatizantes de tendências políticas são fiéis aos veículos mais próximos de suas preferências políticas. Mais uma vez, o exemplo das revistas Veja e Carta Capital, que são endereçadas a públicos políticos distintos, ilustra esse tipo de paralelismo da audiência. Finalmente, Halin e Mancini21 mencionam, como um dos componentes importantes, o papel e as práticas dos jornalistas. Neste ponto, os autores chamam a atenção para a persistência, em alguns sistemas de mídia, do papel do “publicista”, que era central no jornalismo partidário, e sua influência na formação da opinião pública. Nesse contexto, o jornalismo de análise e comentário (jornalismo opinativo) predomina sobre o jornalismo de informação ou de entretenimento, em que a notícia é rigorosamente segregada dos editoriais e das colunas de opinião. Este último elemento tem importância crucial na nossa análise, pois, como veremos mais adiante, uma das características da grande imprensa brasileira é o jornalismo opinativo, em que os editoriais e as colunas possuem grande destaque nos principais jornais de circulação nacional.

			Por último, mas não menos importante, os autores citados lembram que o paralelismo político está ligado à questão da diversidade, como já tínhamos assinalado. Para os autores, e embora não seja uma regra geral, nos sistemas políticos em que a diversidade externa é predominante, a tendência é se ter presente um nível mais alto de paralelismo político, enquanto que, naqueles em que a diversidade interna prevalece, o nível de paralelismo tende a ser baixo ou intermediário. Baixo, quando os veículos têm como norma orientadora os princípios da neutralidade e do equilíbrio em seu conteúdo, e intermediário, quando se procura contemplar e representar internamente as posições políticas em jogo para oferecer ao público visões contrárias. No caso brasileiro, marcado por fraca diversidade externa e paralelismo político, como veremos à frente, dos três jornais mais pesquisados, o que mais se aproxima deste modelo de diversidade interna seria a Folha de S. Paulo.

			O conceito de paralelismo político foi revisto por Albuquerque.22 O autor, para quem o conceito tem um caráter histórico e contingencial associado ao período definido por Manin23 como “democracia de partidos” (predominante em parte do sistema partidário europeu até os anos 1970), propõe que paralelismo político e jornalismo independente sejam considerados como modelos distintos de conexão entre mídia e política. Segundo o autor, a aplicação adequada do conceito de paralelismo político só pode ser usada a partir de duas condições prévias: a existência de um sistema político estruturado por clivagens relativamente estáveis e a existência de uma mídia politicamente ativa que reflita essas clivagens. No caso do jornalismo independente, cujo modelo por excelência seria o dos Estados Unidos, os pressupostos seriam a existência de um sistema estável de divisão de poderes independentes (check and balances) e o predomínio de uma concepção administrativa e técnica de governo.24 Neste contexto, o jornalismo define normativamente para si um papel neutro e daí retira sua autoridade como um “quarto poder” com a atribuição de fiscalizar os governantes. Portanto, ao separar os dois conceitos (paralelismo político e jornalismo independente) em dois modelos distintos, Albuquerque rompe com o consenso da literatura, de considerá-los como polos opostos de um continuum, e, ao assim fazer, abdica do recurso metodológico de se recorrer a uma escala para medir os graus de paralelismo político. O autor argumenta também que a imprensa brasileira age como um ator que intervém e participa historicamente do debate nacional, assumindo posições políticas e ideológicas, mas com um autoatribuído papel moderador25 e desvinculado dos partidos e de sua atividade eleitoral. Nesse sentido, ele redefine o conceito original de Hallin e Mancini, que explica o paralelismo político como uma correspondência direta entre a ação da mídia e a ação partidária.
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